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1

Língua Portuguesa

A compreensão interpretativa é uma etapa avançada da leitura, na qual o leitor não se limita a decodificar 
palavras ou identificar informações explícitas no texto, mas também busca interpretar as intenções do autor, 
inferir significados implícitos e distinguir entre afirmações factuais e opiniões. Essa capacidade de interpretar 
um texto em níveis mais profundos é essencial para o desenvolvimento de uma leitura crítica e para a formação 
de leitores autônomos e reflexivos.

A interpretação vai além do óbvio, exigindo que o leitor se envolva com o texto, compreendendo as en-
trelinhas, reconhecendo os pontos de vista do autor e sendo capaz de avaliar a validade das informações 
apresentadas.

 ▸Propósito do Autor
Um dos aspectos centrais da compreensão interpretativa é a identificação do propósito do autor. Para com-

preender o texto em profundidade, é essencial que o leitor seja capaz de reconhecer por que o autor o escreveu 
e qual é sua intenção principal. O propósito de um texto pode variar consideravelmente: o autor pode querer 
informar, persuadir, entreter, explicar, criticar, ou até mesmo provocar reflexões e debates sobre temas comple-
xos. Identificar esse propósito é importante porque ele orienta a maneira como o leitor interpreta o conteúdo e 
reage às informações apresentadas.

Quando o propósito do autor é informar, ele busca transmitir conhecimentos ou dados de maneira objetiva, 
sem, em princípio, tentar influenciar a opinião do leitor. Textos jornalísticos, científicos e relatórios são exemplos 
típicos desse tipo de intenção. Já em textos cujo objetivo é persuadir, o autor tenta convencer o leitor a ado-
tar uma determinada postura ou ideia, utilizando argumentos, retórica e técnicas de persuasão. É o caso, por 
exemplo, de artigos de opinião, editoriais e propagandas. Quando o texto busca entreter, a intenção do autor é 
envolver o leitor por meio de histórias, emoções ou humor, como ocorre na literatura de ficção, no teatro e nas 
narrativas humorísticas.

Reconhecer o propósito do autor é fundamental porque, ao fazer isso, o leitor pode ajustar sua interpretação 
para captar melhor as intenções por trás do discurso. Isso o ajuda a compreender as escolhas linguísticas, o tom 
e a organização do texto. Por exemplo, em um artigo persuasivo, o autor pode selecionar dados e argumentos 
que favoreçam seu ponto de vista, enquanto, em um texto informativo, ele deve se ater a uma apresentação 
mais equilibrada dos fatos. Assim, a clareza quanto ao propósito do autor aprimora a leitura crítica e permite 
que o leitor avalie o texto com maior precisão.

 ▸ Informações Implícitas
Outro aspecto essencial da compreensão interpretativa é a habilidade de identificar informações implícitas 

no texto. Informações implícitas são aquelas que não estão declaradas de forma explícita, mas que podem 
ser inferidas pelo leitor com base no contexto, na estrutura textual e nos indícios linguísticos. Para interpretar 
corretamente essas informações, o leitor precisa “ler nas entrelinhas”, isto é, captar significados que vão além 
das palavras ditas ou escritas.

Muitas vezes, os autores não expõem todas as informações diretamente, deixando que o leitor faça dedu-
ções a partir do que foi apresentado. Esse tipo de comunicação é comum em textos literários, mas também 
pode ocorrer em textos argumentativos, jornalísticos e outros gêneros.

Por exemplo, em uma narrativa literária, um autor pode descrever a expressão de um personagem ou a 
ambientação de uma cena sem revelar diretamente seus sentimentos ou intenções, deixando que o leitor faça 
a inferência sobre o estado emocional ou as motivações do personagem. Em textos de opinião, o autor pode 
sugerir, de forma indireta, sua visão sobre um assunto sem afirmá-la de modo explícito, utilizando uma escolha 
de palavras ou uma estrutura argumentativa que conduza o leitor a uma conclusão.
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Tecnologia da Informação e Segurança Cibernética

Windows 10
O sistema operacional é o programa responsável por controlar o funcionamento geral do computador. Ele 

atua como uma ponte entre o usuário, os programas instalados e os componentes físicos da máquina, como 
processador, memória, armazenamento, teclado, mouse, monitor e impressora. Sem um sistema operacional, 
o computador teria grande limitação de uso, pois o usuário não teria uma interface organizada para abrir 
programas, salvar arquivos, configurar dispositivos ou executar tarefas básicas.

No caso do Windows 10, o sistema operacional apresenta um ambiente gráfico voltado à facilidade de 
uso. Por meio de janelas, menus, ícones, botões e barras, o usuário consegue interagir com o computador de 
maneira visual, sem precisar digitar comandos complexos para realizar atividades comuns. Essa característica 
torna o Windows amplamente utilizado em computadores pessoais, ambientes escolares, escritórios e diversos 
contextos profissionais.

 ▸Características gerais do Windows 10

Ambiente de trabalho e recursos principais
O Windows 10 é um sistema operacional da Microsoft desenvolvido para computadores, notebooks, tablets 

e outros dispositivos compatíveis. Ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe recursos voltados à produtividade, à 
organização das tarefas e à integração com diferentes tipos de equipamentos. Entre seus elementos mais 
conhecidos estão o Menu Iniciar, a Área de Trabalho, a Barra de Tarefas, o Explorador de Arquivos e as 
ferramentas de configuração do sistema.

Um dos pontos de destaque do Windows 10 é a retomada do Menu Iniciar em formato mais familiar ao 
usuário, combinando a organização tradicional dos programas com blocos dinâmicos e atalhos para aplicativos. 
Além disso, o sistema permite trabalhar com várias janelas ao mesmo tempo, alternar entre programas abertos 
e organizar atividades em múltiplas áreas de trabalho, recurso útil para quem precisa separar tarefas pessoais, 
escolares ou profissionais.

 ▸Menu Iniciar e acesso aos programas  

Centro de acesso aos recursos do sistema
O Menu Iniciar é uma das principais portas de entrada para os recursos do Windows 10. Ele permite acessar 

programas instalados, configurações do sistema, documentos recentes, opções de conta e comandos de 
energia. Por meio dele, o usuário pode localizar aplicativos, abrir ferramentas administrativas, acessar pastas 
importantes e personalizar parte da experiência de uso.

O Botão Iniciar, localizado geralmente no canto inferior esquerdo da tela, abre esse menu e funciona como 
um centro de comando do computador. A partir dele, é possível acessar a lista de programas, pesquisar arquivos, 
entrar nas configurações, bloquear a conta, sair do usuário atual, reiniciar ou desligar o equipamento. Por essa 
razão, conhecer o Menu Iniciar é essencial para utilizar o Windows com segurança e autonomia.

 ▸Operações básicas do sistema

Iniciar, reiniciar, desligar, suspender, hibernar, sair e bloquear
O Windows oferece diferentes opções para encerrar, pausar ou proteger uma sessão de uso. Cada uma 

dessas ações possui uma finalidade específica e deve ser escolhida conforme a necessidade do usuário. 
Algumas desligam completamente o computador, enquanto outras apenas reduzem o consumo de energia ou 
bloqueiam o acesso à conta.
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Raciocínio Lógico-Matemático

Frequentemente nos deparamos com situações em que é necessário comparar grandezas, medir variações 
e entender como determinadas quantidades se relacionam entre si. Para isso, utilizamos os conceitos de razão 
e proporção, que permitem expressar de maneira simples e eficiente essas relações.

Razão
A razão é uma maneira de comparar duas grandezas por meio de uma divisão. Se temos dois números a e 

b (com b≠0), a razão entre eles é expressa por a/b ou a:b. Este conceito é utilizado para medir a relação entre 
dois valores em diversas situações, como a comparação entre homens e mulheres em uma sala, a relação 
entre distâncias percorridas e tempo, entre outros.

Exemplo: Em uma sala de aula há 20 rapazes e 25 moças. A razão entre o número de rapazes e moças é 
dada por . Portanto, a razão é 4:5.

 ▸Razões Especiais
Algumas razões, apresentadas abaixo, são usadas em situações práticas para expressar comparações 

específicas. 

 ▪ Velocidade Média: A razão entre a distância percorrida e o tempo gasto, representada por: 

 ▪ Densidade Demográfica: A razão entre o número de habitantes e a área de uma região, dada por: 

 ▪ Escalas: Usada para representar a proporção entre o tamanho real de um objeto e sua representação em 
um mapa ou desenho, como: 

Proporção
Uma proporção é uma igualdade entre duas razões. Se temos duas razões A\B e C\D, dizemos que elas 

estão em proporção se:

Esse conceito é frequentemente utilizado para resolver problemas em que duas ou mais relações entre 
grandezas são iguais. A propriedade fundamental das proporções é que o produto dos extremos é igual ao 
produto dos meios, ou seja:

Exemplo 1: Suponha que 3/4​ esteja em proporção com 6/8​. Verificamos se há proporção pelo produto dos 
extremos e dos meios:
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Noções de Direitos Humanos

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e um ramo de extrema importância e relevância no 
Direito, não só pelos seus princípios e precedentes normativos, mas por sua especificidade e a aplicabilida-
de, sobretudo no Brasil, ante as obrigações assumidas pelo Estado brasileiro no plano internacional e toda a 
complexidade que a temática envolve na atualidade. Ao nascer, todo ser humano é livre, mas adquire direitos 
e deveres para a posteridade, dentre eles, diversos intrínsecos ao exercício e manutenção de sua própria 
dignidade.

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos considerado indispensável para uma vida 

humana pautada na liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direitos essenciais e indis-
pensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de todos os homens, como aspectos essenciais da 
condição humana. Como normas universais de reconhecimento e proteção, a expressão “direitos humanos” 
indica aquilo que é inerente à própria existência do homem e não há um rol predeterminado desse conjunto 
mínimo de direitos essenciais.

Princípios
Vários são os princípios que norteiam a temática dos Direitos Humanos, mas vale a pena destacar o princí-

pio da dignidade da pessoa humana, núcleo dos direitos fundamentais e vai além de qualquer normatização 
jurídica, uma vez que, como parte essencial da pessoa humana, é anterior ao Direito, diretamente ligado ao 
direito à vida e à igualdade ou isonomia. 

Tem-se também o princípio básico da não-discriminação no Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, uma vez que todos os indivíduos são iguais como seres humanos e pela dignidade de cada pessoa 
humana, fazem jus ao exercício de seus direitos sem discriminação de raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, 
religião, nacionalidade, preferência política, condição física e social, orientação sexual e identidade de gênero. 
O princípio da não-discriminação remete-se também ao princípio basilar da isonomia, ou igualdade.

E ainda, o princípio da primazia (ou prevalência) da norma mais favorável às vítimas que diz que em 
caso de conflito de normas de Direitos Humanos, sejam elas de direito interno ou internacional, será aplicada 
a norma que for mais favorável à vítima que sofrer quaisquer tipos de violações em seus direitos e garantias 
fundamentais. Esse princípio reduz ou minimiza divergências de aplicação de preceitos e normas de direitos 
humanos.

Características
Os direitos humanos são: históricos, frutos de conquistas graduais e de um processo de evolução ao longo 

do tempo; universais e devem alcançar a todos os seres humanos indistintamente; relativos: não são abso-
lutos e podem sofrer limitações; irrenunciáveis pois, inerentes à condição humana, ninguém pode abrir mão 
de sua própria natureza; inalienáveis, pois não podem ser transacionados ou condicionados, imprescritíveis, 
uma vez que não se perdem com o passar do tempo. 

Os direitos humanos são ainda autônomos e interdependentes, complementares e indivisíveis, deven-
do ser interpretados de forma conjunta e interativa com os demais direitos e não isoladamente, sempre sujeitos 
à proteção jurisdicional efetiva nos níveis nacional e internacional. 

Gerações de Direitos Humanos (Teoria de Vasak):
 ▪  Direitos Humanos de 1ª Geração: liberdade individual – direitos civis e políticos;

 ▪  Direitos Humanos de 2ª Geração: igualdade – direitos sociais e econômicos;
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Ética no Serviço Público

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públicos 
Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno paradigma do atendimentoe do relacionamento que 
tem como foco principal o usuário. 

São eles:

 ▪ “atender com presteza ao público em geral, prestando as informações requeridas” e

 ▪ “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, uma vez que não têm o mesmo sentido para todas 
as pessoas, como demonstram as situações descritas a seguir.

 ▪ Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem não corresponder às reais necessidades dos 
usuários quanto ao prazo. 

 ▪ Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar 
as diferentes interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a utilização do bom senso: 

 ▪ Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a entrega dos serviços tanto para os usuários inter-
nos quanto para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

 ▪ Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização inclua tal valor entre aqueles que devem ser 
potencializados nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não se conscientizaram sobre a 
importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades intelectuais e comportamentais dos seus pro-
fissionais, além de apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas habilidades incluem: 

 ▪ atualização constante; 

 ▪ soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 

 ▪ decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 

 ▪ flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 

 ▪ liderança e aptidão para manter relações pessoais e profissionais; 

 ▪ habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés Sanz Mulas:

“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessário realizar as seguintes tarefas, entre outras:

 ▪ Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra a legitimidade social;

 ▪ Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

 ▪ Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu conjunto e os membros que a compõem para 
incorporar esses valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões acertadamente em relação 
à meta eleita;

 ▪ Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em que se está imerso;

 ▪ Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece às pessoas.” 
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Noções de Direito Penal

A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manutenção da ordem social e na proteção dos direitos 
fundamentais dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são consideradas criminosas e estabelecer 
as respectivas sanções para quem as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma tarefa simples, 
pois envolve uma série de princípios e regras que garantem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características da Lei Penal no tempo e no espaço, que deter-
minam como e quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. Compreender esses conceitos 
é essencial para a correta interpretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e garantindo a le-
galidade em todo o processo penal. Este estudo explora as principais características da Lei Penal, com ênfase 
em sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exceções e os conflitos normativos que podem 
surgir nesse contexto.

 ▸  Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por princípios que visam assegurar a justiça e a pre-

visibilidade das normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria da atividade, o princípio da 
legalidade e os conceitos de retroatividade e ultra-atividade das leis penais.

 ▸Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, determina que o crime é considerado praticado no 

momento da ação ou omissão, independentemente do momento em que o resultado ocorra. Isso significa que, 
para fins penais, o que importa é o momento da conduta do agente, e não quando as consequências dessa 
conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei anterior pode definir infrações penais e estipular 
penas. Esse princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por um ato que não estava expressa-
mente tipificado como crime no momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, encontramos dois 
desdobramentos importantes:

 ▪  Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, uma lei formalmente aprovada pelo legislativo, 
pode criminalizar condutas e estabelecer penalidades.

 ▪  Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser aplicada a uma conduta se esta for praticada 
durante a vigência dessa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza uma determinada conduta entra em 
vigor amanhã, não se pode processar alguém por ter praticado essa conduta hoje, enquanto a lei ainda não 
estava em vigor.

 ▪ Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, determina que a lei penal se aplica apenas enquanto 

está em vigor. Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos durante sua vigência, não retroagin-
do para alcançar atos cometidos anteriormente, salvo em benefício do réu.

 ▸Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-atividade)
Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conhecidas como extratividade da lei penal, que incluem 

a retroatividade e a ultra-atividade das leis penais:

 ▪  Retroatividade: Refere-se à aplicação de uma lei penal mais benéfica a fatos ocorridos antes de sua 
entrada em vigor. Esse princípio visa proteger os direitos do réu, aplicando-lhe a legislação mais favorável, 
mesmo que os atos tenham sido praticados sob uma lei mais severa.
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Noções de Direito Processual Penal

O Direito Processual Penal é o corpo de normas jurídicas com a finalidade de regular o modo, os meios e os 
órgãos encarregados de punir do Estado, realizando-se por intermédio do Poder Judiciário, constitucionalmente 
incumbido de aplicar a lei ao caso concreto. É o ramo das ciências criminais cuja meta é permitir a aplicação de 
vários dos princípios constitucionais, consagradores de garantias humanas fundamentais, servindo de anteparo 
entre a pretensão punitiva estatal, advinda do Direito Penal, e a liberdade do acusado, direito individual.

Processo Penal é o conjunto de normas e princípios que regulam a aplicação jurisdicional do Direito Penal, 
bem como as atividades persecutórias da Polícia Judiciária e a estruturação dos órgãos da função jurisdicional. 
É ramo do direito público.

A competência para legislar sobre direito processual penal é privativa da União, podendo ser atribuída aos 
estados-membros a competência sobre questões específicas de direito local mediante lei complementar. Já em 
relação ao Direito Penitenciário, afeto à execução penal, a competência é concorrente entre os entes.

 ▸Características
 ▪  Autonomia: não é submisso ao direito material, pois possui princípios e regras próprias.

 ▪  Instrumentalidade: é um meio para fazer atuar o Direito Penal material.

 ▪  Normatividade: é uma disciplina normativa, de caráter dogmático.

Princípios

 ▸Princípios regentes

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana:
Trata-se, sem dúvida, de um princípio regente, cuja missão é a preservação integral do ser humano, desde 

o nascimento até a morte, conferindo-lhe autoestima e garantindo-lhe o mínimo existencial.

A referência à dignidade da pessoa humana, feita no art. 1.º, III, da Constituição Federal, “parece conglobar 
em si todos aqueles direitos fundamentais, quer sejam os individuais clássicos, quer sejam os de fundo econô-
mico e social”. É um princípio de valor pré-constituinte e de hierarquia supraconstitucional.

Segundo nos parece, o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana possui dois prismas: ob-
jetivo e subjetivo. Objetivamente, envolve a garantia de um mínimo existencial ao ser humano, atendendo as 
suas necessidades vitais básicas, como reconhecido pelo art. 7.º, IV, da Constituição, ao cuidar do salário míni-
mo (moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte, previdência social). Inexiste 
dignidade se a pessoa humana não dispuser de condições básicas de vivência. Subjetivamente, cuida-se do 
sentimento de respeitabilidade e autoestima, inerentes ao ser humano, desde o nascimento, quando passa a 
desenvolver sua personalidade, entrelaçando-se em comunidade e merecendo consideração, mormente do 
Estado.

Para que o ser humano tenha a sua dignidade preservada torna-se essencial o fiel respeito aos direitos e 
garantias individuais.

Princípio do Devido Processo Legal:
O outro princípio regente concentra-se no devido processo legal, cuja raiz remonta à Magna Carta de 1215 

(“Nenhum homem pode ser preso ou privado de sua propriedade a não ser pelo julgamento de seus pares ou 
pela lei da terra”). A célebre expressão “by the lay of the land” (lei da terra), que inicialmente constou da redação 
desse documento histórico, transmudou-se para “due process of law” (devido processo legal). A modificação 
vernacular não teve o condão de apartar o significado histórico do princípio. Buscou-se uma garantia e uma 
proteção contra os desmandos do rei, encarnando a época autoritária absoluta na Inglaterra. Não mais seria 
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Noções de Direito Constitucional

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. São eles:

 ▸Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito de permanecer vivo e o direito de uma vida 

digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso 
de guerra declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais básicas, proibindo qualquer tratamento desu-
mano como a tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa, senão em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, dentre outros, as liberdades: de opinião, de pen-
samento, de locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de expressão.

 ▸Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constituição Federal e base do princípio republicano e 

da democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres concedidos aos membros da coletividade por meio 
da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca da equiparação dos cidadãos sob todos os 
aspectos, inclusive o jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o princípio da igualdade 
consistia em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover a igualdade de oportunidades por meio de 
políticas públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, compensassem as desi-
gualdades decorrentes do processo histórico da formação social.

 ▸Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, 

a vida privada e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-se o direito à inde-
nização pelo dano moral ou material decorrente de sua violação.

 ▸Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direi-

tos, exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com restrições, como por exemplo, de que se atenda à 

função social da propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do direito de propriedade, a 
requisição, a desapropriação, o confisco e o usucapião.
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Noções de Contabilidade, Análise Financeira e Crimes contra a Ordem Tributária 

 ▸  Conceito
Contabilidade é a ciência social que estuda, interpreta e registra os fenômenos que afetam o patrimônio de 

uma entidade, observando seus aspectos quantitativos e por meio de técnicas, suas variações no decorrer do 
tempo.

Todas essas informações são úteis para a tomada de decisões, dentro e fora do ambiente da empresa, ana-
lisando, registrando e controlando o patrimônio. Através de relatórios gerados pela Contabilidade, esses dados 
são entregues ao seu público de interesse. 

Como ciência social, a Contabilidade pode ter seus métodos aplicados nas pessoas físicas ou jurídicas, 
possuidoras ou não de finalidades lucrativas.

A Contabilidade pode ser dividida em algumas áreas:

 ▪  Auditoria: Conjunto de métodos e técnicas encarregados de analisar e avaliar atividades, no sentido de 
apurar a transparência dos registros contábeis e a exatidão da prática das operações para que seja emitida 
opinião formal sobre os as mesmas.

 ▪  Perícia: Pela definição da Norma Brasileira de Contabilidade, a perícia contábil é “o conjunto de procedi-
mentos técnicos, que tem por objetivo a emissão de laudo ou parecer sobre questões contábeis, mediante 
exame, vistoria, indagação, investigação, arbitramento, avaliação ou certificado”.

 ▪  Contabilidade do terceiro setor: Possibilita demonstrar clareza para a sociedade no trabalho desenvol-
vido por entidades deste setor, gerando confiabilidade na captação de novos recursos.

 ▪  Contabilidade Fiscal: Atua através de conhecimentos específicos, registrando e escriturando todos os 
fatos que incidem nas obrigações tributárias.  Muitas vezes, os serviços fiscais são terceirizados através de 
escritórios contábeis que ficam responsáveis também pela apuração e contabilização das rotinas de depar-
tamento pessoal.

 ▪  Contabilidade de seguros: Através de sistema de controle e análise financeiros, contabiliza as ativida-
des de uma seguradora necessárias à tomada de decisão.

 ▪  Contabilidade bancária: Responsável pela contabilização das instituições de crédito e finanças.

 ▪  Contabilidade Pública: Conjunto de normas e princípios , aplicados para o controle do patrimônio das 
entidades do setor público.

 ▪  Contabilidade imobiliária: Área da Contabilidade que analisa e controla o patrimônio das empresas com 
atividades no mercado imobiliário.

 ▪  Contabilidade digital: Concentração de órgãos do governo Federal na formalização dos registros de 
escrituração contábil eletrônica com o objetivo de combater a sonegação fiscal.

 ▪  Contabilidade de Custos: Voltada para a análise dos custos que a empresa possui na produção de seus 
bens ou na prestação de seus serviços. 

 ▪  Consolidação de balanços: Técnica contábil utilizada para concentrar o patrimônio e os resultados de 
um grupo de empresas que tem o mesmo controle societário.

 ▸  Objetivo
O Objetivo da Contabilidade é registrar, organizar e formalizar atos e fatos que afetam a entidade. Além de 

apresentar de maneira estruturada, seus bens, direitos, obrigações e resultados. As principais técnicas utiliza-
das para o alcance de seus objetivos são: escrituração, demonstrações contábeis e análise de balanços.
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Estatística e Análise de Dados

Tabelas
Em nosso dia a dia, somos constantemente expostos a uma vasta gama de informações, muitas vezes 

expressas de forma visual por meio de tabelas e gráficos. Esses recursos são ferramentas fundamentais da 
linguagem matemática e desempenham um papel crucial na organização e apresentação de dados de maneira 
clara e acessível.

As tabelas apresentam informações organizadas em linhas e colunas, o que facilita a leitura e interpretação 
de dados. Geralmente, são utilizadas quando há necessidade de comparar informações ou listar dados de ma-
neira ordenada.

Fonte: SEBRAE
Nas tabelas, é comum encontrarmos um título, que destaca a principal informação apresentada, e uma fon-

te, que identifica de onde os dados foram obtidos

Gráficos
Ao contrário das tabelas, que mostram os dados de forma mais textual e organizada, os gráficos oferecem 

uma representação visual, facilitando a compreensão de padrões, tendências e comparações de maneira mais 
rápida e intuitiva. 

 ▸ Tipos de Gráficos
Existem vários tipos de gráficos, e cada um é utilizado de acordo com o tipo de dado e o objetivo da 

apresentação.

 ▪ Gráfico de linhas: são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza em certo pe-
ríodo de tempo. Os gráficos de linhas são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza 
ao longo do tempo. São ideais para mostrar tendências e evoluções. Marcamos os pontos determinados pelos 
pares ordenados (classe, frequência) e os conectamos por segmentos de reta.
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Noções de Direito Administrativo

Organização administrativa: noções gerais

 ▸Conceito de organização administrativa

Estrutura criada para o exercício da função administrativa
A organização administrativa corresponde ao modo como o Estado estrutura pessoas, órgãos e entidades 

para exercer a função administrativa. Essa organização define quem executa as atividades públicas, como as 
competências são distribuídas, quais entidades integram a Administração Pública e de que maneira o Poder 
Público se relaciona com particulares que colaboram na execução de serviços ou atividades de interesse 
coletivo.

No Direito Administrativo, estudar a organização administrativa significa compreender a arquitetura institu-
cional da Administração Pública. O Estado não atua de forma abstrata; ele age por meio de pessoas jurídicas, 
órgãos, agentes e entidades. Cada um desses elementos possui função própria dentro do aparelho administra-
tivo, permitindo a prestação de serviços públicos, o exercício do poder de polícia, a regulação de atividades, a 
gestão de bens e a execução de políticas públicas.

 ▸Administração Pública em sentido subjetivo e objetivo

Quem exerce e o que é exercido
A Administração Pública pode ser analisada em sentido subjetivo e em sentido objetivo. Em sentido sub-

jetivo, orgânico ou formal, a expressão indica o conjunto de pessoas, órgãos e entidades responsáveis pelo 
desempenho da função administrativa. Nesse enfoque, observa-se quem integra a Administração Pública, como 
ministérios, secretarias, autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista.

Em sentido objetivo, material ou funcional, a Administração Pública representa a própria atividade adminis-
trativa. Nesse caso, o foco não está em quem atua, mas no que é realizado: prestação de serviços públicos, 
intervenção administrativa, fomento, polícia administrativa, regulação, fiscalização e gestão de interesses cole-
tivos. Essa distinção é importante porque permite separar a estrutura administrativa da atividade administrativa.

 ▸Administração direta e Administração indireta

Execução centralizada e execução por entidades próprias
A Administração direta é formada pelas pessoas políticas: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Essas pessoas possuem capacidade política, pois podem editar leis, organizar seus governos e exercer com-
petências constitucionais. Dentro delas existem órgãos públicos, como ministérios, secretarias, departamentos, 
procuradorias e repartições, que não possuem personalidade jurídica própria, mas exercem competências em 
nome da pessoa política a que pertencem.

A Administração indireta é composta por entidades administrativas com personalidade jurídica própria, 
criadas ou autorizadas pelo Estado para desempenhar atividades específicas. Integram esse conjunto as autar-
quias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista. Essas entidades não possuem 
capacidade política, mas possuem capacidade administrativa, pois podem gerir patrimônio, contratar, respon-
der judicialmente e executar atividades dentro dos limites definidos por sua finalidade institucional.
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Crimes Cibernéticos e Segurança Digital

LEI Nº 12.737, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2012.
Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos e dá outras providências.

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, fica acrescido dos seguintes arts. 
154-A e 154-B:

“Invasão de dispositivo informático

Art. 154-A. Invadir dispositivo informático alheio, conectado ou não à rede de computadores, mediante viola-
ção indevida de mecanismo de segurança e com o fim de obter, adulterar ou destruir dados ou informações sem 
autorização expressa ou tácita do titular do dispositivo ou instalar vulnerabilidades para obter vantagem ilícita:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.

§ 1º Na mesma pena incorre quem produz, oferece, distribui, vende ou difunde dispositivo ou programa de 
computador com o intuito de permitir a prática da conduta definida no caput .

§ 2º Aumenta-se a pena de um sexto a um terço se da invasão resulta prejuízo econômico.

§ 3º Se da invasão resultar a obtenção de conteúdo de comunicações eletrônicas privadas, segredos co-
merciais ou industriais, informações sigilosas, assim definidas em lei, ou o controle remoto não autorizado do 
dispositivo invadido:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, se a conduta não constitui crime mais grave.

§ 4º Na hipótese do § 3º , aumenta-se a pena de um a dois terços se houver divulgação, comercialização ou 
transmissão a terceiro, a qualquer título, dos dados ou informações obtidos.

§ 5º Aumenta-se a pena de um terço à metade se o crime for praticado contra:

I - Presidente da República, governadores e prefeitos;

II - Presidente do Supremo Tribunal Federal;

III - Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Assembleia Legislativa de Estado, da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal ou de Câmara Municipal; ou

IV - dirigente máximo da administração direta e indireta federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal.”

“Ação penal

Art. 154-B. Nos crimes definidos no art. 154-A, somente se procede mediante representação, salvo se o 
crime é cometido contra a administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios ou contra empresas concessionárias de serviços públicos.”

Art. 3º Os arts. 266 e 298 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Interrupção ou perturbação de serviço telegráfico, telefônico, informático, telemático ou de informação de 
utilidade pública

Art. 266.. .......................................................................

§ 1º Incorre na mesma pena quem interrompe serviço telemático ou de informação de utilidade pública, ou 
impede ou dificulta-lhe o restabelecimento.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/pc-al-escrivao-policia-civil?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-073JL-26-PC-AL-ESCRIVAO


13

Legislação Institucional do Estado de Alagoas

Prezado(a), 

Para estudo do tópico solicitado pelo edital, indicamos que verifique o material complementar. É necessário 
copiar e colar o link a seguir diretamente em seu navegador para ter acesso ao conteúdo: 

 https://sapl.al.al.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/1989/2/2_texto_integral.pdf

A indicação se dá devido ao formato e extensão do material em questão, que não cabe na estrutura de nos-
sas apostilas. Por isso, e para manter protegidos os direitos autorais do conteúdo, sugerimos acesso direto na 
fonte oficial e estudo do documento tal como solicitado pelo edital.

Bons estudos!

Lei estadual nº 3.437/1975 e suas alterações (Estatuto da Polícia Civil do Estado de 
Alagoas)

Prezado(a), 

Para estudo do tópico solicitado pelo edital, indicamos que verifique o material complementar. É necessário 
copiar e colar o link a seguir diretamente em seu navegador para ter acesso ao conteúdo: 

https://www.al.al.leg.br/ouvidoria/20230224155133/lei-no-3-437-de-2-06-1975.pdf/view

A indicação se dá devido ao formato e extensão do material em questão, que não cabe na estrutura de nos-
sas apostilas. Por isso, e para manter protegidos os direitos autorais do conteúdo, sugerimos acesso direto na 
fonte oficial e estudo do documento tal como solicitado pelo edital.

Bons estudos!

Lei estadual nº 5.247/1991 e suas alterações (Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis do Estado de Alagoas, das Autarquias e das Fundações Públicas 

Estaduais)

LEI Nº 5.247, DE 26 DE JULHO DE 1991.
INSTITUI O REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE ALAGOAS, 

DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS ESTADUAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado de Alagoas, das 
Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais.

Art. 2º Adotar-se-ão, para efeitos desta lei, as definições a saber:
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Atualidades

Mundo

O Choque dos titãs: Trump versus Musk e as consequências para a geopolítica e a 
economia global

 ▪ A recente efervescência na relação entre Donald Trump e Elon Musk transcende uma mera disputa pes-
soal, revelando-se um episódio marcante com profundas implicações geográficas, históricas e geopolíticas.
 ▪ O embate, iniciado pela crítica de Musk a um projeto de lei republicano que visava eliminar subsídios a 

veículos elétricos, escalou rapidamente, com Trump ameaçando cortar contratos federais bilionários com 
empresas como Tesla, SpaceX e Starlink.
 ▪ A resposta de Musk foi igualmente contundente, sugerindo uma ligação de Trump com Jeffrey Epstein e 

chegando a pedir seu impeachment.

 ▸ Um olhar histórico: precedentes e rupturas
 ▪ Historicamente, a relação entre o governo e grandes corporações nos Estados Unidos sempre foi comple-

xa e, muitas vezes, ambivalente. Desde os “barões ladrões” do século XIX, que acumularam vastas fortunas 
e influência, até as gigantes de tecnologia da atualidade, a dinâmica de poder oscilou entre a colaboração 
e o confronto.
 ▪ O que torna o embate Trump-Musk particularmente notável é o rompimento de uma aliança tácita entre 

duas figuras de imenso poder e visibilidade.
 ▪ Anteriormente, Musk, embora excêntrico, era visto com certa simpatia por setores conservadores, espe-

cialmente por suas críticas à regulação excessiva e seu foco em inovação.
 ▪ A virada demonstra a fragilidade das alianças políticas e a disposição de Trump em utilizar o peso do go-

verno para retaliar oponentes, mesmo que estes sejam peças-chave da economia americana.
 ▪ O pedido de impeachment por parte de Musk, bem como a insinuação de envolvimento com Jeffrey Epstein, 

também evoca um passado de escândalos políticos e figuras controversas na história americana. A sombra 
de Epstein, com sua rede de contatos influentes e acusações de tráfico sexual, adiciona uma camada som-
bria e explosiva a esta já volátil disputa.

 ▸ A perspectiva geográfica: o Vale do Silício e Washington em colisão
 ▪ Geograficamente, o conflito acentua a tensão crescente entre Washington D.C. e o Vale do Silício. 

Tradicionalmente, o centro político dos EUA e o polo de inovação tecnológica operam em esferas distintas, 
embora interdependentes.
 ▪ O Vale do Silício, com seu espírito de disrupção e busca por autonomia, frequentemente colide com a bu-

rocracia e as regulamentações governamentais. 
 ▪ A ameaça de Trump de cortar contratos federais atinge o coração das operações de empresas como 

SpaceX e Starlink, que dependem fortemente de acordos governamentais para seus projetos espaciais e 
de conectividade.
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Legislação Penal Especial

LEI Nº 10.028, DE 19 DE OUTUBRO DE 2000.
Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, a Lei no 1.079, de 10 de abril de 

1950, e o Decreto-Lei no 201, de 27 de fevereiro de 1967.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º O art. 339 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 339. Dar causa à instauração de investigação policial, de processo judicial, instauração de investigação 
administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de 
que o sabe inocente:” (NR)

“Pena .............................................................

“§ 1º ............................................................”

“§ 2º ............................................................”

Art. 2º O Título XI do Decreto-Lei no 2.848, de 1940, passa a vigorar acrescido do seguinte capítulo e artigos:

“CAPÍTULO IV
DOS CRIMES CONTRA AS FINANÇAS PÚBLICAS” (AC)*

“Contratação de operação de crédito” (AC)

“Art. 359-A. Ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou externo, sem prévia autorização 
legislativa:” (AC)

“Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos.” (AC)

“Parágrafo único. Incide na mesma pena quem ordena, autoriza ou realiza operação de crédito, interno ou 
externo:” (AC)

“I – com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei ou em resolução do Senado 
Federal;” (AC)

“II – quando o montante da dívida consolidada ultrapassa o limite máximo autorizado por lei.” (AC)

“Inscrição de despesas não empenhadas em restos a pagar” (AC)

“Art. 359-B. Ordenar ou autorizar a inscrição em restos a pagar, de despesa que não tenha sido previamente 
empenhada ou que exceda limite estabelecido em lei:” (AC)

“Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.” (AC)

“Assunção de obrigação no último ano do mandato ou legislatura” (AC)

“Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos dois últimos quadrimestres do último ano 
do mandato ou legislatura, cuja despesa não possa ser paga no mesmo exercício financeiro ou, caso reste 
parcela a ser paga no exercício seguinte, que não tenha contrapartida suficiente de disponibilidade de 
caixa:” (AC)

“Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.” (AC)

“Ordenação de despesa não autorizada” (AC)

“Art. 359-D. Ordenar despesa não autorizada por lei:” (AC)

“Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.” (AC)
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